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PROJETO DE RESOLUÇÃO
MEDIDAS ADMINISTRATIVAS PARA GARANTIR O FUNCIONAMENTO
DA SECRETARIA-GERAL NOS PRIMEIROS 180 DIAS DA NOVA ADMINISTRAÇÃO

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,
CONSIDERANDO:
Que o Artigo 91, b, da Carta da OEA dispõe que quando a Assembleia Geral não estiver reunida caberá ao Conselho Permanente adotar as disposições de natureza regulamentar que habilitem a Secretaria-Geral para o cumprimento de suas funções administrativas;
Que o Artigo 21, b, (v) das Normas Gerais estabelece um limite à porcentagem de cargos de confiança financiados pelo Fundo Ordinário, o que restringe a capacidade da Secretaria-Geral de dar continuidade a certas funções; 
Que, ao final do prazo estabelecido, não foram realizados os concursos exigidos para preencher cargos vagos ocupados por certos nomeados de confiança, o que poderia resultar na interrupção de serviços administrativos; e
Que os concursos a serem realizados pela Secretaria-Geral devem possibilitar a melhor avaliação dos candidatos e de suas capacidades, sem restrições,
RESOLVE ad referendum da Assembleia Geral no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões:
1. Autorizar a Secretaria-Geral a manter a quantidade de cargos de confiança (26 cargos) vigente em 25 de maio de 2015 por um período de 180 dias, o qual terá início em 26 de maio de 2015, a fim de garantir o funcionamento da Secretaria-Geral sem dificuldades nos primeiros meses da nova Administração e evitar a interrupção dos serviços. 
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Solicitar à Secretaria-Geral a apresentação de uma proposta, até 31 de julho de 2015, a ser considerada pela Assembleia Geral em um período extraordinário de sessões em outubro de 2015, a respeito do número de cargos de confiança necessários para a implementação da visão estratégica da Organização.  Caso a Assembleia Geral decida manter a porcentagem de cargos de confiança vigente nas Normas Gerais, então uma vez concluído o prazo previsto no parágrafo anterior, a autorização concedida no mesmo parágrafo ficará sem efeito e o número de cargos de confiança financiados pelo Fundo Ordinário será ajustado a 4% da quantidade total de cargos aprovados no orçamento-programa da Organização para 2015-2016.
3. Suspender, durante o período fixado no parágrafo 1º acima, a proibição estabelecida no Artigo 21, b, (vi) das Normas Gerais, para que o pessoal com cargo de confiança também possa se candidatar em concursos realizados de acordo com o Artigo 44 das Normas Gerais.
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